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Introdução

O direito penal, certamente, é uma das áreas que despertam maior interesse popular e também a que gera maior 

discussão na ciência jurídica. Quando se trata da liberdade do indivíduo, é necessário que haja uma análise 

minuciosa das teorias e princípios que serão usados como suporte para aplicar o direito aos casos penais. 

Na teoria do crime, especificamente a respeito do nexo causal, é aplicada a teoria "conditio sine qua non" 

(condição sem a qual não há), também conhecida como “equivalência de condições”, que compreende a ideia de 

que o resultado morte se dá por causa da conduta de um agente ou mais, quando o crime é cometido em 

concurso de pessoas. A grande questão é que, essa teoria em análise, não define com exatidão até onde as 

condutas devem ser punidas.

Objetivo

O objetivo da pesquisa é estudar e compreender a teoria “conditio sine qua non”, aplicada ao direito penal em 

casos de homicídio, bem como buscar a máxima efetividade na colaboração com a ciência jurídica.

Material e Métodos

Os materiais que colaboraram com a pesquisa foram: as leis (código penal), a teoria “Conditio sine qua non” de 

Maximilian Von Buri; matérias e pesquisas que abordam o assunto. Apesar de ser uma teoria hegemônica, já 

consolidada no direito penal brasileiro, a teoria em análise, não trata com clareza até onde a conduta deve ser 

punida, existem alguns autores que tentam explicar, no entanto, são diversas teorias e opiniões diferentes. A teoria 

da Imputação objetiva de Claus Roxin, que Paulo Cesar Busato aponta como adequada a discussão, será usada 

como meio de estudo.

Resultados e Discussão

A adequação da teoria em análise a ciência jurídica, embora apresente lacunas, é usada para aplicação aos casos 
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penais; um exemplo de lacuna é a “causa infinita”, por exemplo: Rafael atira e mata Daniel. A princípio, a causa da 

morte de Daniel seria a conduta de Rafael, no entanto o direito penal vai mais a fundo e procura se existem outras 

condutas que, se não tivessem ocorrido o resultado não seria consumado, como por exemplo, se Rafael tivesse 

ajuda de um terceiro que emprestou a arma usada no crime, mas, ainda assim, não para neste terceiro. De acordo 

com a teoria aplicada, deveria ser apontada também a pessoa que vendeu a arma, o fabricante da arma e assim 

sucessivamente. A teoria da Imputação objetiva traz a ideia de que a conduta só é penalizada se houver vontade 

(dolo), ou seja, somente se os terceiros emprestou ou fabricou a arma com a intenção de provocar o resultado.

Conclusão

Embora a teoria da Imputação objetiva busque o uso adequado para o nexo de causalidade, ainda assim é um 

critério muito subjetivo, pois envolve a intenção dos agentes na conduta. Para diminuir essa dificuldade no direito 

penal é necessária uma discussão maior e pesquisas mais abrangentes para chegar a uma conclusão que seja 

efetiva e que evite violações das liberdades individuais e os princípios da individualização da pena e “in dubio pro 

reo”.
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